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DECISÃO CAI Nº 18/2021

Decisão do Comitê de Acesso à Informação - CAI referente aos recursos 2021109446, 2021109450 e
2021109452 decorrentes dos Pedidos de Acesso à Informação 202192105, 202192104 e 202192107,
destinados à Polícia Militar em 19/11/2021.

 

RELATÓRIO

PEDIDO Nº 202192105 em 22/09/2021:

“Formulo PAI no sentido de:

a) obter certidão ou declaração da PMPE informando o nome e endereço de todos os setores nos quais o
agente público estadual RICARDO PEREIRA BASTOS (matrícula 69403043) trabalhou (com declinação
expressa dos períodos), e as funções que ocupou (com declinação expressa dos períodos), até a data da
sua cessão à União, pelo TRE-PE, inclusive devendo-se declinar esta data qual foi (a data da cessão à
União, pelo TRE-PE)".

PEDIDO Nº 202192104 em 22/09/2021:

“Formulo PAI no sentido de:

a) obter certidão ou declaração da PMPE informando o nome e endereço de todos os setores nos quais o
agente público estadual, ora reformado, CHUSA FERREIRA DA SILVA JUNIOR (matrícula 60018635)
trabalhou (com declinação expressa dos períodos), e as funções que ocupou (com declinação expressa
dos períodos), desde que promovido à assim nominada de "patente" do cargo assim nominado de
"coronel" até a data de sua reforma/inatividade.".

PEDIDO Nº 202192107 em 22/09/2021:

“Formulo PAI no sentido de:

a) obter certidão ou declaração da PMPE informando o nome e endereço de todos os setores nos quais o
agente público estadual CLEITON GOMES DE CARVALHO (matrícula 9507027) trabalhou (com declinação
expressa dos períodos), e as funções que ocupou (com declinação expressa dos períodos), até a sua
cessão à União, pelo TRE-PE (devendo-se, inclusive, declinar a data em que isso ocorreu)".

 

DECISÃO DA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA aos Pedidos 202192105, 202192104 e 202192107 em
20/10/2021:

202192105:

“Cumprimentando inicialmente Vossa Senhoria e em observância ao contido na Lei Estadual nº
14.804/2012, envio a resposta ao pedido de acesso à informação registrado sob o protocolo
nº 202192105.

Ressalto que em virtude da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais), esta Corporação fica impedida de compartilhar dados pessoais sem o expresso consentimento
do titular dos dados, conforme preconiza o § 5º, do Art. 7º da referida lei, a saber:

Art. 7º (?)

(...)
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§ 5º O controlador que obteve o consentimento referido no inciso I do caput deste artigo que necessitar
comunicar ou compartilhar dados pessoais com outros controladores deverá obter consentimento
específico do titular para esse fim, ressalvadas as hipóteses de dispensa do consentimento previstas
nesta Lei.”.

 

202192104:

“Cumprimentando inicialmente Vossa Senhoria e em observância ao contido na Lei Estadual nº
14.804/2012, envio a resposta ao pedido de acesso à informação registrado sob o protocolo
nº 202192104.

Ressalto que em virtude da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais), esta Corporação fica impedida de compartilhar dados pessoais sem o expresso consentimento
do titular dos dados, conforme preconiza o § 5º, do Art. 7º da referida lei, a saber:

Art. 7º (?)

(...)

§ 5º O controlador que obteve o consentimento referido no inciso I do caput deste artigo que necessitar
comunicar ou compartilhar dados pessoais com outros controladores deverá obter consentimento
específico do titular para esse fim, ressalvadas as hipóteses de dispensa do consentimento previstas
nesta Lei.”.

 

202192107:

“Cumprimentando inicialmente Vossa Senhoria e em observância ao contido na Lei Estadual nº
14.804/2012, envio a resposta ao pedido de acesso à informação registrado sob o protocolo
nº 202192107.

Ressalto que em virtude da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais), esta Corporação fica impedida de compartilhar dados pessoais sem o expresso consentimento
do titular dos dados, conforme preconiza o § 5º, do Art. 7º da referida lei, a saber:

Art. 7º (?)

(...)

§ 5º O controlador que obteve o consentimento referido no inciso I do caput deste artigo que necessitar
comunicar ou compartilhar dados pessoais com outros controladores deverá obter consentimento
específico do titular para esse fim, ressalvadas as hipóteses de dispensa do consentimento previstas
nesta Lei.”.

RECURSOS de 1ª INSTÂNCIA 2021101612, 2021101611 e 2021101613 em 25/10/2021:

2021101612:

"RAZÕES RECURSAIS

1° RECURSO INOMINADO

Recorrente: Telmo Bernardes

Recorrido: CARLOS HENRIQUE COSTA FERRAZ

1. DO HISTÓRICO PROCESSUAL.

1.1. Trata-se de primeiro recurso inominado em decorrência de desprovimento do primeiro interposto.

1.2. Com efeito, por meio do prot. de n° 202192105, foi aviado PAI assim vazado, litteris:

?Formulo PAI no sentido de:

a) obter certidão ou declaração da PMPE informando o nome e endereço de todos os setores nos quais o
agente público estadual RICARDO PEREIRA BASTOS (matrícula 69403043) trabalhou (com declinação
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expressa dos períodos), e as funções que ocupou (com declinação expressa dos períodos), até a data da
sua cessão à União, pelo TRE-PE, inclusive devendo-se declinar esta data qual foi (a data da cessão à
União, pelo TRE-PE)

É o pedido." (grifo nosso)

1.3. O indeferimento de acesso às informações estatais se operou assim, literalmente:

?Recife, 20 de outubro de 2021. Prezado Senhor. Esta Ouvidoria da Secretaria de Defesa Social - SDS,
transcreve abaixo a resposta ao vosso Pedido de Acesso à Informação registrado sob o nº 202192105,
encaminhado pela Autoridade Administrativa da LAI junto à Polícia Militar de Pernambuco-PMPE, Ten Cel
QOPM CARLOS HENRIQUE COSTA FERRAZ: ?Cumprimentando inicialmente Vossa Senhoria e em
observância ao contido na Lei Estadual nº 14.804/2012, envio a resposta ao pedido de acesso à
informação registrado sob o protocolo nº 202192105. Ressalto que em virtude da Lei nº 13.709, de 14 de
agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de

Dados Pessoais), esta Corporação fica impedida de compartilhar dados pessoais sem o expresso
consentimento do titular dos dados, conforme preconiza o § 5º, do Art. 7º da referida lei, a saber: Art. 7º
(?) (...) § 5º O controlador que obteve o consentimento referido no inciso I do caput deste artigo que
necessitar comunicar ou compartilhar dados pessoais com outros controladores deverá obter
consentimento específico do titular para esse fim, ressalvadas as hipóteses de dispensa do
consentimento previstas nesta Lei.? Informamos que se o acesso à informação tiver sido negado ou as
razões da negativa não tiverem sido informadas, o senhor poderá interpor recurso contra a decisão à
Autoridade Hierarquicamente Superior da LAI junto à PMPE: Coronel QOPM Tibério cesar dos Santos, no
prazo de 10 dias a contar da data do encaminhamento da resposta. Link abaixo:

http://200.238.112.13:8080/ModuloCidadao/login_cidadao.xhtml;jsessionid=1B96116A3

6F733AC2C2B9ABEE24B414E Por oportuno, agradecemos sua participação na melhoria da qualidade dos
serviços prestados pelo Governo de Pernambuco, apresentando seu pedido de acesso à informação e
colocamo-nos à disposição para qualquer esclarecimento que se faça necessário. Atenciosamente, Jost
Paulo Reis e Silva Ouvidor da Secretaria de Defesa Social? (grifo nosso)

1.4. É o panorama no que interessa.

1.5. FUNDAMENTO.

2. DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS.

2.1. DAS PRELIMINARES RECURSAIS.

2.1.1. PRELIMINARMENTE, o ato administrativo consistente da resposta ao pedido de acesso às
informações públicas, que deveriam ser transparentes, consistiu, em verdade, em um genuíno
INDEFERIMENTO DE ACESSO COM A IMPOSIÇÃO REAL DE CLASSIFICAÇÃO DAS INFORMAÇÕES QUE SÃO
PÚBLICAS sendo NULO DE PLENO DIREITO. Na exata medida em que criou obstáculos para o acesso
àquelas não previstos em lei.

2.1.2. E não suficiente isso, a fundamentação da real negativa de acesso se alegou ser, genericamente, a
Lei 13.709/2018, sem ABSOLUTAMENTE NENHUM TIPO DE CORRELAÇÃO JURÍDICA DE NORMA
ESPECÍFICA A RESPEITO A FUNDAMENTAR O ATO INDEFERITÓRIO. Foi uma referência genérica e
desprovida de qualquer fundamentação jurídica clara específica e congruente; em um prisma de ausência
de transparência de dados que são públicos- rompendo-se com a finalidade pública do ato, por tanto e
de modo a:

a) impor à informação- repita-se pública- uma classificação transversa sem o procedimento previsto
milimetricamente nos artigos 13 a 16 da Lei Estadual 14.804/2012 c/c artigos 27 usque 30 da Lei
12.527/2011 e sem a presença das hipóteses dos artigos 23, incisos I usque VIII da Lei 12.527/2011 c/c
artigo 11, incisos I a III da Lei Estadual 14.804/2012 e, ainda mais, feita dita classificação transversa por
agente público de nome CARLOS HENRIQUE COSTA FERRAZ sem competência para a prática
classificatória; conforme o esquadro de compasso do artigo 4º, inciso V do Decreto Estadual 38.787/2012
(ao qual deveria se subordinar). O qual dispões, in verbis:

?Art. 4º Para os efeitos deste Decreto, considera-se:
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(omissis)

V - autoridade classificadora ? o Governador do Estado, o Vice- Governador do Estado, os Secretários de
Estado e autoridades com as mesmas prerrogativas, nos termos dos incisos I, II e III do art. 13 da Lei n°
14.804, de 2012; (Redação dada pelo Decreto nº 40.221 de 24 de dezembro de 2013)? (grifo nosso)

2.1.3. E como tal, a decisão recorrida violou precisamente o artigo 50 da lei estadual nº 11.781/2000 (a
qual deveria se subordinar) ao não motivar o ato de forma EXPLÍCITA, CLARA E CONGRUENTE nos
seguintes moldes:

?Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos
jurídicos, quando:

I - neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses;

(omissis)

VII - deixem de aplicar jurisprudência firmada sobre questão (vide a ratio decidendi da autoridade
decisória, in limine, do julgado pelo STF na ADI 6351 do STF; autoridade decisória do julgado pelo STF na
ADI 6.347 MC REF, ADI 6.351 MC REF e ADI 6.353 MC REF, Rel. Min. Alexandre de Moraes, j. 16-6-2020, P,
DJE de 14-8-2020; autoridade decisória do julgado pelo STF na ADPF 129, Rel. Min. Edson Fachin, j. 5-11-
2019, P, DJE de 9-12-2019; autoridade decisória do julgado pelo STF no ARE 652.777, rel. min. Teori
Zavascki, j. 23-4-2015, P, DJE de 1º-7-2015, Tema 483 em sede de Repercussão Geral julgado; autoridade
decisória do julgado pelo STF no MS 28.178, Rel. Min. Roberto Barroso, j. 4-3-2015, P, DJE de 8-5-2015)
ou discrepem de pareceres, laudos, propostas e relatórios oficiais;

(omissis)

§ 1º - A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de
concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste
caso, serão parte integrante do ato.? (grifo nosso)

2.1.4. Não restam dúvidas da nulidade da decisão recorrida. É flagrante a nulidade dela.

2.1.5. PRELMINARMENTE, em continuidade, o ato administrativo indeferitório de acesso também é nulo
de pleno direito porque inobservou as diretrizes basilares que regulam o direito fundamental do acesso à
informação previsto no artigo 3º, incisos I a V da Lei 12.527/2011, in verbis:

?Art. 3º. Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso à
informação e devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da administração
pública e com as seguintes diretrizes:

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção;

II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações;

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação;

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública;

V - desenvolvimento do controle social da administração pública.? (grifo nosso)

2.1.6.A observância da ampla publicidade é PRECEITO GERAL (ou seja, em bom vernáculo, é a REGRA)
enquanto a imposição de sigilo, inclusive por meios transversos com a criação de obstáculos e requisitos
para o acesso correlato não previstos em lei.

3. DO MÉRITO.

3.1. NO MÉRITO, caso ultrapassadas as preliminares, a decisão recorrida precisa ser urgentemente
reformada.

3.2. Em nenhum momento o recorrente ?pediu? acesso ao ?fornecimento de certidões e demais
documentos de cunho pessoal? de quem quer que seja. Absolutamente nenhum documento de cunho
pessoal. Como sustentou- erroneamente- a autoridade recorrida.

3.3. E não é preciso um grande esforço cognitivo para se observar isso. Basta ler o conteúdo do pedido de
acesso à informação que trata, exclusivamente, da prestação de informações. Na milimétrica esteira do
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artigo 3º, inciso I do Decreto 7724/2012, literalmente:

?Art. 3º. Para os efeitos deste Decreto, considera-se:

I - informação - dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de
conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato;? (grifo nosso)

3.4. Já o, por assim dizer, ?estranho??, argumento de fornecimento do que o recorrido nominou de ?
dados pessoais? (SIC) não guarda consonância com a INTERPRETAÇÃO AUTÊNTICA contida sobre o
instituto no artigo 5°, inciso I da LGPD.

3.5. Não se pediu acesso à dados pessoais de ninguém. Dentre os quais podem ser citados: opção sexual,
nome social, cor, raça, sexo, CPF, RG, email privado, endereço residencial, dados bancários e tantos
outros mais semelhantes a estes.

3.6. As informações pretendidas em acesso são públicas. Isto é indiscutível.

3.7. Inclusive, a autoridade recorrida DESAFIOU a autoridade decisória da mais alta Corte de Justiça do
país, o Supremo Tribunal Federal, ao negar acesso a tais informações públicas. Inclusive exigindo do
recorrente requisitos da sua vontade e não da lei.

3.8. Não por menos o Supremo se pronunciou, tanto agora como desde do ora longínquo 2012, em mais
de uma oportunidade, a respeito de que o acesso às informações públicas estatais é a regra geral e o
sigilo, sua exceção, in litteris:

?Ementa: SUSPENSÃO DE SEGURANÇA. ACÓRDÃOS QUE IMPEDIAM A DIVULGAÇÃO, EM SÍTIO
ELETRÔNICO OFICIAL, DE INFORMAÇÕES FUNCIONAIS DE SERVIDORES PÚBLICOS, INCLUSIVE A
RESPECTIVA REMUNERAÇÃO. DEFERIMENTO DA MEDIDA DE SUSPENSÃO PELO PRESIDENTE DO STF.
AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO APARENTE DE NORMAS CONSTITUCIONAIS. DIREITO À INFORMAÇÃO
DE ATOS ESTATAIS, NELES EMBUTIDA A FOLHA DE PAGAMENTO DE ÓRGÃOS E ENTIDADES PÚBLICAS.
PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE ADMINISTRATIVA. NÃO RECONHECIMENTO DE VIOLAÇÃO À PRIVACIDADE,
INTIMIDADE E SEGURANÇA DE SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVOS DESPROVIDOS.

1. Caso em que a situação específica dos servidores públicos é regida pela 1ª parte do inciso XXXIII do art.
5º da Constituição. Sua remuneração bruta, cargos e funções por eles titularizados, órgãos de sua formal
lotação, tudo é constitutivo de informação de interesse coletivo ou geral. Expondo-se, portanto, a
divulgação oficial. Sem que a intimidade deles, vida privada e segurança pessoal e familiar se encaixem
nas exceções de que trata a parte derradeira do mesmo dispositivo constitucional (inciso XXXIII do art.
5º), pois o fato é que não estão em jogo nem a segurança do Estado nem do conjunto da sociedade.

2. Não cabe, no caso, falar de intimidade ou de vida privada, pois os dados objeto da divulgação em causa
dizem respeito a agentes públicos enquanto agentes públicos mesmos; ou, na linguagem da própria
Constituição, agentes estatais agindo ?nessa qualidade? (§6º do art. 37). E quanto à segurança física ou
corporal dos servidores, seja pessoal, seja familiarmente, claro que ela resultará um tanto ou quanto
fragilizada com a divulgação nominalizada dos dados em debate, mas é um tipo de risco pessoal e
familiar que se atenua com a proibição de se revelar o endereço residencial, o CPF e a CI de cada servidor.
No mais, é o preço que se paga pela opção por uma carreira pública no seio de um Estado republicano.

3. A prevalência do princípio da publicidade administrativa outra coisa não é senão um dos mais
altaneiros modos de concretizar a República enquanto forma de governo. Se, por um lado, há um
necessário modo republicano de administrar o Estado brasileiro, de outra parte é a cidadania mesma que
tem o direito de ver o seu Estado republicanamente administrado. O ?como? se administra a coisa
pública a preponderar sobre o ?quem? administra ? falaria Norberto Bobbio -, e o fato é que esse modo
público de gerir a máquina estatal é elemento conceitual da nossa República. O olho e a pálpebra da
nossa fisionomia constitucional republicana.

4. A negativa de prevalência do princípio da publicidade administrativa implicaria, no caso, inadmissível
situação de grave lesão à ordem pública. 5. Agravos Regimentais desprovidos.? (SS 3.902-AgR, de
relatoria do Ministro AYRES BRITTO) (grifo nosso)

?Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL. RESOLUÇÕES N.ºs 151/2012 e 215/2015, DO CONSELHO NACIONAL
DE JUSTIÇA. DIVULGAÇÃO DE REMUNERAÇÃO.
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1. Não há violação à intimidade ou à vida privada na divulgação nominal e pormenorizada da
remuneração de magistrados, pois os dados são de interesse público e a transparência se impõe.
Precedentes.

2. A jurisprudência do STF entende prevalecer, no caso, o princípio da publicidade administrativa, que
concretiza a República como forma de governo.

3. Pedido julgado improcedente.? (AÇÃO ORIGINÁRIA 2.367 DISTRITO FEDERAL. RELATOR: MIN. ROBERTO
BARROSO) (grifo nosso)

Ementa: EMENTA: CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. RESTRIÇÕES GENÉRICAS E ABUSIVAS À
GARANTIA CONSTITUCIONAL DE ACESSO À INFORMAÇÃO. AUSÊNCIA DE RAZOABILIDADE. VIOLAÇÃO AOS
PRINCÍPIOS DA PUBLICIDADE E TRANSPARÊNCIA. SUSPENSÃO DO ARTIGO 6º- B DA LEI 13.979/11,
INCLUÍDO PELA MP 928/2020. MEDIDA CAUTELAR REFERENDADA.

1. A Constituição Federal de 1988 consagrou expressamente o princípio da publicidade como um dos
vetores imprescindíveis à Administração Pública, conferindo-lhe absoluta prioridade na gestão
administrativa e garantindo pleno acesso às informações a toda a Sociedade.

2. À consagração constitucional de publicidade e transparência corresponde a obrigatoriedade do Estado
em fornecer as informações solicitadas, sob pena de responsabilização política, civil e criminal, salvo nas
hipóteses constitucionais de sigilo.

3. O art. 6º-B da Lei 13.979/2020, incluído pelo art. 1º da Medida Provisória 928/2020, não estabelece
situações excepcionais e concretas impeditivas de acesso à informação, pelo contrário, transforma a regra
constitucional de publicidade e transparência em exceção, invertendo a finalidade da proteção
constitucional ao livre acesso de informações a toda Sociedade.

4. Julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade 6.347, 6351 e 6.353. Medida cautelar
referendada.? (ADI 6347 MC-Ref. Órgão julgador: Tribunal Pleno. Relator(a): Min. ALEXANDRE DE
MORAES. Julgamento: 30/04/2020. Publicação: 14/08/2020) (grifo nosso)

?Ementa: MANDADO DE SEGURANÇA. ATO QUE INDEFERE ACESSO A DOCUMENTOS RELATIVOS AO
PAGAMENTO DE VERBAS PÚBLICAS. INOCORRÊNCIA DE SIGILO. CONCESSÃO DA ORDEM.

1. A regra geral num Estado Republicano é a da total transparência no acesso a documentos públicos,
sendo o sigilo a exceção. Conclusão que se extrai diretamente do texto constitucional (arts. 1º, caput e
parágrafo único; 5º, XXXIII; 37, caput e § 3º, II; e 216, § 2º), bem como da Lei nº 12.527/2011, art. 3º, I.

2. As verbas indenizatórias para exercício da atividade parlamentar têm natureza pública, não havendo
razões de segurança ou de intimidade que justifiquem genericamente seu caráter sigiloso.

3. Ordem concedida.? (MS 28178, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em
04/03/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-085 DIVULG 07-05-2015 PUBLIC 08-05-2015) (grifo nosso)

3.9. Registre-se que a autoridade decisória do Supremo em sede de ADI goza de efeito vinculante e erga
omnes , oponível contra tudo e todos, tanto em sede de liminar como em sede de julgamento meritório,
incluindo os órgãos do Poder Judiciário, a Administração Pública federal, estadual e municipal; conforme
a milimétrica esteira dos artigos 11, § 1º e 28, parágrafo único da Lei 9.868/99, in litrteris:

?Art. 11. Concedida a medida cautelar, o Supremo Tribunal Federal fará publicar em seção especial do
Diário Oficial da União e do Diário da Justiça da União a parte dispositiva da decisão, no prazo de dez
dias, devendo solicitar as informações à autoridade da qual tiver emanado o ato, observando-se, no que
couber, o procedimento estabelecido na Seção I deste Capítulo.

§ 1º. A medida cautelar, dotada de eficácia contra todos, será concedida com efeito ex nunc , salvo se o
Tribunal entender que deva conceder-lhe eficácia retroativa.? (grifo nosso).

?Art. 28. Dentro do prazo de dez dias após o trânsito em julgado da decisão, o Supremo Tribunal Federal
fará publicar em seção especial do Diário da Justiça e do Diário Oficial da União a parte dispositiva do
acórdão.

Parágrafo único. A declaração de constitucionalidade ou de inconstitucionalidade, inclusive a
interpretação conforme a Constituição e a declaração parcial de inconstitucionalidade sem redução de
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texto, têm eficácia contra todos e efeito vinculante em relação aos órgãos do Poder Judiciário e à
Administração Pública federal, estadual e municipal.? (grifo nosso).

3.10. Porém, o que se observou neste PAI foi justamente o DESAFIAR de um agente estadual à
AUTORIDADE DECISÓRIA DO SUPREMO ao negar acesso às informações públicas por via transversa,
segundo o que tudo foi aqui provado.

3.11. Permissa vênia, mas isso é inadmissível; sob qualquer ângulo, hipótese ou circunstância.

4. DOS PEDIDOS RECURSAIS.

4.1. Isso posto, REQUER:

4.1.1. o recebimento deste recurso;

4.1.2. uma vez recebido, o seu conhecimento;

4.1.3. ultrapassadas as formalidades de estilo, se o recorrido não se retaratar, pugna pelo imediato
PROVIMENTO RECURSAL para, anulando ou reformando na íntegra a decisão recorrida, que seja
concedido ao recorrente o acesso integral, pleno e transparente às informações requestadas e, também,
pelo meio constante da exordial, o seu email.

Recife, 22 de outubro de 2021.

Pede Provimento.

Telmo Bernardes”.

 

2021101611:

(...)

“1.2. Com efeito, por meio do prot. de n° 202192104, foi aviado PAI assim vazado, litteris:

?Formulo PAI no sentido de:

a) obter certidão ou declaração da PMPE informando o nome e endereço de todos os setores nos quais o
agente público estadual, ora reformado, CHUSA FERREIRA DA SILVA JUNIOR (matrícula 60018635)
trabalhou (com declinação expressa dos períodos), e as funções que ocupou (com declinação expressa
dos períodos), desde que promovido à assim nominada de "patente" do cargo assim nominado de
"coronel" até a data de sua reforma/inatividade." (grifo nosso).”

(...)

 

2021101613:

(...)

“1.2. Com efeito, por meio do prot. de n° 202192107, foi aviado PAI assim vazado, litteris:

?Formulo PAI no sentido de:

a) obter certidão ou declaração da PMPE informando o nome e endereço de todos os setores nos quais o
agente público estadual CLEITON GOMES DE CARVALHO (matrícula 9507027) trabalhou (com declinação
expressa dos períodos), e as funções que ocupou (com declinação expressa dos períodos), até a sua
cessão à União, pelo TRE-PE (devendo-se, inclusive, declinar a data em que isso ocorreu) É o pedido."
(grifo nosso)."

(...)

 

DECISÃO DA AUTORIDADE HIERARQUICAMENTE SUPERIOR aos Recursos de 1ª instância 2021101612,
2021101611 e 2021101613 em 17/11/2021:

2021101612:
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“?Ofício nº 1871 ? PMPE - DGP6?”.

 

2021101611:

“?Ofício nº 1870 ? PMPE - DGP6”.

 

2021101613:

“?Ofício nº 1872 ? PMPE - DGP6?”.

 

Documentos anexos às respostas.

 

RECURSOS DE 2ª INSTÂNCIA 2021109446, 2021109450 e 2021109452 em 19/11/2021:

2021109446:

"RAZÕES RECURSAIS

"2° RECURSO INOMINADO

Recorrente: Telmo Bernardes

Recorrido: TIBÉRIO CÉSAR DOS SANTOS

1. DO HISTÓRICO PROCESSUAL.

1.1. Trata-se de segundo recurso inominado em decorrência de desprovimento do primeiro interposto.

1.2. Com efeito, por meio do prot. de n° 202192105, foi aviado PAI assim vazado, litteris:

?Formulo PAI no sentido de:

a) obter certidão ou declaração da PMPE informando o nome e endereço de todos os setores nos quais o
agente público estadual RICARDO PEREIRA BASTOS (matrícula 69403043) trabalhou (com declinação
expressa dos períodos), e as funções que ocupou (com declinação expressa dos períodos), até a data da
sua cessão à União, pelo TRE-PE, inclusive devendo-se declinar esta data qual foi (a data da cessão à
União, pelo TRE-PE)

É o pedido." (grifo nosso)

1.3. O indeferimento de acesso às informações estatais se operou assim, literalmente:

?Recife, 20 de outubro de 2021. Prezado Senhor. Esta Ouvidoria da Secretaria de Defesa Social - SDS,
transcreve abaixo a resposta ao vosso Pedido de Acesso à Informação registrado sob o nº 202192105,
encaminhado pela Autoridade Administrativa da LAI junto à Polícia Militar de Pernambuco-PMPE, Ten Cel
QOPM CARLOS HENRIQUE COSTA FERRAZ: ?Cumprimentando inicialmente Vossa Senhoria e em
observância ao contido na Lei Estadual nº 14.804/2012, envio a resposta ao pedido de acesso à
informação registrado sob o protocolo nº 202192105. Ressalto que em virtude da Lei nº 13.709, de 14 de
agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), esta Corporação fica impedida de compartilhar
dados pessoais sem o expresso consentimento do titular dos dados, conforme preconiza o § 5º, do Art.
7º da referida lei, a saber: Art. 7º (?) (...) § 5º O controlador que obteve o consentimento referido no
inciso I do caput deste artigo que necessitar comunicar ou compartilhar dados pessoais com outros
controladores deverá obter consentimento específico do titular para esse fim, ressalvadas as hipóteses
de dispensa do consentimento previstas nesta Lei.? Informamos que se o acesso à informação tiver sido
negado ou as razões da negativa não tiverem sido informadas, o senhor poderá interpor recurso contra a
decisão à Autoridade Hierarquicamente Superior da LAI junto à PMPE: Coronel QOPM Tibério cesar dos
Santos, no prazo de 10 dias a contar da data do encaminhamento da resposta. Link abaixo:
http://200.238.112.13:8080/ModuloCidadao/login_cidadao.xhtml;jsessionid=1B96116A3

6F733AC2C2B9ABEE24B414E Por oportuno, agradecemos sua participação na melhoria da qualidade dos
serviços prestados pelo Governo de Pernambuco, apresentando seu pedido de acesso à informação e
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colocamo-nos à disposição para qualquer esclarecimento que se faça necessário. Atenciosamente, Jost
Paulo Reis e Silva Ouvidor da Secretaria de Defesa Social? (grifo nosso)

1.4. Desse indeferimento houve a interposição do 1° RI.

1.5. Desprovido pelo recorrido de agora, foram assim vazadas as razões:

"O?cio nº 1871 (Doc. SEI 18742334 ) ? PMPE - DGP6

Recife-PE, 12 de novembro de 2021.

Ao Senhor

JOST PAULO REIS E SILVA

Ouvidor da Secretaria de Defesa Social

Assunto: RESPOSTA AO PROTOCOLO 2021101612

Ref: O?cio nº 1581 / 2021 - PMPE - DGP6 (SEI 17319422); Anexo PAI 202192105 (17319311); Anexo
Protocolo 2021101612 (18220481)

Senhor Ouvidor,

Cumprimentando inicialmente Vossa Senhoria e em observância ao con?do na Lei Estadual nº
14.804/2012, envio a resposta ao RECURSO À PEDIDO DE ACESSO À INFORMAÇÃO registrado sob o
PROTOCOLO nº 2021101612.

Conforme con?do no o?cio nº 1581 / 2021 - PMPE - DGP6 (SEI 17319422), o PEDIDO DE ACESSO À
INFORMAÇÃO, sob o PROTOCOLO 202192105, não foi atendido, pois em virtude da Lei nº 13.709, de 14
de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), esta Corporação fica impedida de compar?
lhar dados pessoais sem o expresso consen?mento do ?tular dos dados, conforme preconiza o § 5º, do
Art. 7º da referida lei, visto que os servidores foram contatados pela Autoridade Administra?va da LAI,
não consen?ndo com a divulgação de seus dados par?culares:

Art. 7º (?)

(...)

§ 5º O controlador que obteve o consen?mento referido no inciso I do caput deste ar?go que necessitar
comunicar ou compar?lhar dados pessoais com outros controladores deverá obter consen?mento
específico do ?tular para esse fim, ressalvadas as hipóteses de dispensa do consen?mento previstas nesta
Lei.

Sendo assim, em face de recurso apresentado com vistas à divulgação dos dados anteriormente
solicitados e negados, o presente processo foi encaminhado a esta Autoridade Superior, que após as
devidas análises e observando o que preconiza a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, ra?fica o
posicionamento adotado pela Autoridade Administra?va, indeferindo a liberação das informações
requeridas.

Dessa maneira, registramos que nos colocamos à disposição para dirimir qualquer dúvida que possa
permear a informação prestada.

Respeitosamente,

TIBÉRIO CÉSAR DOS SANTOS - CEL QOPM

Autoridade Superior da LAI"

1.6. É o panorama no que interessa.

1.7. FUNDAMENTO.

2. DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS.

2.1. DAS PRELIMINARES RECURSAIS.

2.1.1. PRELIMINARMENTE, o ato administrativo consistente do desprovimento recursal do 1° RI, quanto
às informações que deveriam ser transparentes, consistiu, em verdade, em um genuíno INDEFERIMENTO
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DE ACESSO COM A IMPOSIÇÃO REAL DE CLASSIFICAÇÃO DAS INFORMAÇÕES QUE SÃO PÚBLICAS sendo
NULO DE PLENO DIREITO. Na exata medida em que criou obstáculos para o acesso àquelas não previstos
em lei.

2.1.2. E não suficiente isso, a fundamentação da real negativa de acesso se alegou ser, genericamente, a
Lei 13.709/2018, sem ABSOLUTAMENTE NENHUM TIPO DE CORRELAÇÃO JURÍDICA DE NORMA
ESPECÍFICA A RESPEITO A FUNDAMENTAR O ATO INDEFERITÓRIO. Foi uma referência genérica e
desprovida de qualquer fundamentação jurídica clara específica e congruente; em um prisma de ausência
de transparência de dados que são públicos- rompendo-se com a finalidade pública do ato, por tanto e
de modo a:

a) impor à informação- repita-se pública- uma classificação transversa sem o procedimento previsto
milimetricamente nos artigos 13 a 16 da Lei Estadual 14.804/2012 c/c artigos 27 usque 30 da Lei
12.527/2011 e sem a presença das hipóteses dos artigos 23, incisos I usque VIII da Lei 12.527/2011 c/c
artigo 11, incisos I a III da Lei Estadual 14.804/2012 e, ainda mais, feita dita classificação transversa por
agente público recorrido sem competência para a prática classificatória; conforme o esquadro de
compasso do artigo 4º, inciso V do Decreto Estadual 38.787/2012 (ao qual deveria se subordinar). O qual
dispõe, in verbis:

?Art. 4º Para os efeitos deste Decreto, considera-se:

 

(omissis)

V - autoridade classificadora ? o Governador do Estado, o Vice- Governador do Estado, os Secretários de
Estado e autoridades com as mesmas prerrogativas, nos termos dos incisos I, II e III do art. 13 da Lei n°
14.804, de 2012; (Redação dada pelo Decreto nº 40.221 de 24 de dezembro de 2013)? (grifo nosso)

2.1.3. E como tal, a decisão recorrida violou precisamente o artigo 50 da lei estadual nº 11.781/2000 (a
qual deveria se subordinar) ao não motivar o ato de forma EXPLÍCITA, CLARA E CONGRUENTE nos
seguintes moldes:

?Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos
jurídicos, quando:

I - neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses;

(omissis)

VII - deixem de aplicar jurisprudência firmada sobre questão (vide a ratio decidendi da autoridade
decisória, in limine, do julgado pelo STF na ADI 6351 do STF; autoridade decisória do julgado pelo STF na
ADI 6.347 MC REF, ADI 6.351 MC REF e ADI 6.353 MC REF, Rel. Min. Alexandre de Moraes, j. 16-6-2020, P,
DJE de 14-8-2020; autoridade decisória do julgado pelo STF na ADPF 129, Rel. Min. Edson Fachin, j. 5-11-
2019, P, DJE de 9-12-2019; autoridade decisória do julgado pelo STF no ARE 652.777, rel. min.Teori
Zavascki, j. 23-4-2015, P, DJE de 1º-7-2015, Tema 483 em sede de Repercussão Geral julgado; autoridade
decisória do julgado pelo STF no MS 28.178, Rel. Min. Roberto Barroso, j. 4-3-2015, P, DJE de 8-5-2015)
ou discrepem de pareceres, laudos, propostas e relatórios oficiais;

(omissis)

§ 1º - A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de
concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste
caso, serão parte integrante do ato.? (grifo nosso)

2.1.4. Não restam dúvidas da nulidade da decisão recorrida. É flagrante a nulidade dela.

2.1.5. PRELMINARMENTE, em continuidade, o ato administrativo indeferitório de acesso também é nulo
de pleno direito porque inobservou as diretrizes basilares que regulam o direito fundamental do acesso à
informação previsto no artigo 3º, incisos I a V da Lei 12.527/2011, in verbis:

?Art. 3º. Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso à
informação e devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da administração
pública e com as seguintes diretrizes:
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I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção;

II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações;

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação;

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública;

V - desenvolvimento do controle social da administração pública.? (grifo nosso)

2.1.6.A observância da ampla publicidade é PRECEITO GERAL (ou seja, em bom vernáculo, é a REGRA)
enquanto a imposição de sigilo, inclusive por meios transversos com a criação de obstáculos e requisitos
para o acesso correlato não previstos em lei.

3. DO MÉRITO.

3.1. NO MÉRITO, caso ultrapassadas as preliminares, a decisão recorrida precisa ser urgentemente
reformada.

3.2. Em nenhum momento o recorrente ?pediu? acesso a "(...) dados pessoais sem o expresso
consentimento do titular dos dados". (SIC)

3.2.1. O mais absurdo é o que vem a seguir: "(...) que os servidores foram contatados pela Autoridade
Administrativa da LAI, não consentindo com a divulgação de seus dados particulares". (SIC)

3.2.2. Só que NÃO SE PEDIRAM DADOS PARTICULARES DE NINGUÉM. Absolutamente nenhum
documento de cunho pessoal. Como sustentou- erroneamente- a autoridade recorrida.

3.3. E não é preciso um grande esforço cognitivo para se observar isso. Basta ler o conteúdo do pedido de
acesso à informação que trata, exclusivamente, da prestação de informações. Na milimétrica esteira do
artigo 3º, inciso I do Decreto 7724/2012, literalmente:

?Art. 3º. Para os efeitos deste Decreto, considera-se:

I - informação - dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de
conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato;? (grifo nosso)

3.4. Já o, por assim dizer, ?estranho??, argumento de fornecimento do que o recorrido nominou de ?
dados pessoais? (SIC) não guarda consonância com a INTERPRETAÇÃO AUTÊNTICA contida sobre o
instituto no artigo 5°, inciso I da LGPD. Verbis:

"Art. 5º Para os fins desta Lei, considera-se:

I - dado pessoal: informação relacionada a pessoa natural identificada ou identificável;"

3.5. Não se pediu acesso à dados pessoais de ninguém. Dentre os quais podem ser citados: opção sexual,
nome social, cor, raça, sexo, CPF, RG, email privado, endereço residencial, dados bancários e tantos
outros mais semelhantes a estes.

3.6. As informações pretendidas em acesso são públicas. Isto é indiscutível. Versam sobre a atividade
pública de um agente também público no âmbito estadual.

3.7. Inclusive, a autoridade recorrida DESAFIOU a autoridade decisória da mais alta Corte de Justiça do
país, o Supremo Tribunal Federal, ao negar acesso a tais informações públicas. Inclusive exigindo do
recorrente requisitos da sua vontade e não da lei.

3.8. Não por menos o Supremo se pronunciou, tanto agora como desde do ora longínquo 2012, em mais
de uma oportunidade, a respeito de que o acesso às informações públicas estatais é a regra geral e o
sigilo, sua exceção, in litteris:

?Ementa: SUSPENSÃO DE SEGURANÇA. ACÓRDÃOS QUE IMPEDIAM A DIVULGAÇÃO, EM SÍTIO
ELETRÔNICO OFICIAL, DE INFORMAÇÕES FUNCIONAIS DE SERVIDORES PÚBLICOS, INCLUSIVE A
RESPECTIVA REMUNERAÇÃO.

DEFERIMENTO DA MEDIDA DE SUSPENSÃO PELO PRESIDENTE DO STF. AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO
APARENTE DE NORMAS CONSTITUCIONAIS. DIREITO À INFORMAÇÃO DE ATOS ESTATAIS, NELES
EMBUTIDA A FOLHA DE PAGAMENTO DE ÓRGÃOS E ENTIDADES PÚBLICAS. PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE
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ADMINISTRATIVA. NÃO RECONHECIMENTO DE VIOLAÇÃO À PRIVACIDADE, INTIMIDADE E SEGURANÇA DE
SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVOS DESPROVIDOS.

1. Caso em que a situação específica dos servidores públicos é regida pela 1ª parte do inciso XXXIII do art.
5º da Constituição. Sua remuneração bruta, cargos e funções por eles titularizados, órgãos de sua formal
lotação, tudo é constitutivo de informação de interesse coletivo ou geral. Expondo-se, portanto, a
divulgação oficial. Sem que a intimidade deles, vida privada e segurança pessoal e familiar se encaixem
nas exceções de que trata a parte derradeira do mesmo dispositivo constitucional (inciso XXXIII do art.
5º), pois o fato é que não estão em jogo nem a segurança do Estado nem do conjunto da sociedade.

2. Não cabe, no caso, falar de intimidade ou de vida privada, pois os dados objeto da divulgação em causa
dizem respeito a agentes públicos enquanto agentes públicos mesmos; ou, na linguagem da própria
Constituição, agentes estatais agindo ?nessa qualidade? (§6º do art. 37). E quanto à segurança física ou
corporal dos servidores, seja pessoal, seja familiarmente, claro que ela resultará um tanto ou quanto
fragilizada com a divulgação nominalizada dos dados em debate, mas é um tipo de risco pessoal e
familiar que se atenua com a proibição de se revelar o endereço residencial, o CPF e a CI de cada servidor.
No mais, é o preço que se paga pela opção por uma carreira pública no seio de um Estado republicano.

3. A prevalência do princípio da publicidade administrativa outra coisa não é senão um dos mais
altaneiros modos de concretizar a República enquanto forma de governo. Se, por um lado, há um
necessário modo republicano de administrar o Estado brasileiro, de outra parte é a cidadania mesma que
tem o direito de ver o seu Estado republicanamente administrado. O ?como? se administra a coisa
pública a preponderar sobre o ?quem? administra ? falaria Norberto Bobbio -, e o fato é que esse modo
público de gerir a máquina estatal é elemento conceitual da nossa República. O olho e a pálpebra da
nossa fisionomia constitucional republicana.

4. A negativa de prevalência do princípio da publicidade administrativa implicaria, no caso, inadmissível
situação de grave lesão à ordem pública. 5. Agravos Regimentais desprovidos.? (SS 3.902-AgR, de
relatoria do Ministro AYRES BRITTO) (grifo nosso)

?Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL. RESOLUÇÕES N.ºs 151/2012 e 215/2015, DO CONSELHO NACIONAL
DE JUSTIÇA. DIVULGAÇÃO DE REMUNERAÇÃO.

1. Não há violação à intimidade ou à vida privada na divulgação nominal e pormenorizada da
remuneração de magistrados, pois os dados são de interesse público e a transparência se impõe.
Precedentes.

2. A jurisprudência do STF entende prevalecer, no caso, o princípio da publicidade administrativa, que
concretiza a República como forma de governo.

3. Pedido julgado improcedente.? (AÇÃO ORIGINÁRIA 2.367 DISTRITO FEDERAL. RELATOR: MIN. ROBERTO
BARROSO) (grifo nosso)

Ementa: EMENTA: CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. RESTRIÇÕES GENÉRICAS E ABUSIVAS À
GARANTIA CONSTITUCIONAL DE ACESSO À INFORMAÇÃO. AUSÊNCIA DE RAZOABILIDADE. VIOLAÇÃO AOS
PRINCÍPIOS DA PUBLICIDADE E TRANSPARÊNCIA. SUSPENSÃO DO ARTIGO 6º- B DA LEI 13.979/11,
INCLUÍDO PELA MP 928/2020. MEDIDA CAUTELAR REFERENDADA.

1. A Constituição Federal de 1988 consagrou expressamente o princípio da publicidade como um dos
vetores imprescindíveis à Administração Pública, conferindo-lhe absoluta prioridade na gestão
administrativa e garantindo pleno acesso às informações a toda a Sociedade.

2. À consagração constitucional de publicidade e transparência corresponde a obrigatoriedade do Estado
em fornecer as informações solicitadas, sob pena de responsabilização política, civil e criminal, salvo nas
hipóteses constitucionais de sigilo.

3. O art. 6º-B da Lei 13.979/2020, incluído pelo art. 1º da Medida Provisória 928/2020, não estabelece
situações excepcionais e concretas impeditivas de acesso à informação, pelo contrário, transforma a regra
constitucional de publicidade e transparência em exceção, invertendo a finalidade da proteção
constitucional ao livre acesso de informações a toda Sociedade.
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4. Julgamento conjunto das Ações Diretas de Inconstitucionalidade 6.347, 6351 e 6.353. Medida cautelar
referendada.? (ADI 6347 MC-Ref. Órgão julgador: Tribunal Pleno. Relator(a): Min. ALEXANDRE DE
MORAES. Julgamento: 30/04/2020. Publicação: 14/08/2020) (grifo nosso)

?Ementa: MANDADO DE SEGURANÇA. ATO QUE INDEFERE ACESSO A DOCUMENTOS RELATIVOS AO
PAGAMENTO DE VERBAS PÚBLICAS. INOCORRÊNCIA DE SIGILO. CONCESSÃO DA ORDEM.

1. A regra geral num Estado Republicano é a da total transparência no acesso a documentos públicos,
sendo o sigilo a exceção. Conclusão que se extrai diretamente do texto constitucional (arts. 1º, caput e
parágrafo único; 5º, XXXIII; 37, caput e § 3º, II; e 216, § 2º), bem como da Lei nº 12.527/2011, art. 3º, I.

2. As verbas indenizatórias para exercício da atividade parlamentar têm natureza pública, não havendo
razões de segurança ou de intimidade que justifiquem genericamente seu caráter sigiloso.

3. Ordem concedida.? (MS 28178, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em
04/03/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-085 DIVULG 07-05-2015 PUBLIC 08-05-2015) (grifo nosso)

3.9. Registre-se que a autoridade decisória do Supremo em sede de ADI goza de efeito vinculante e erga
omnes , oponível contra tudo e todos, tanto em sede de liminar como em sede de Julgamento meritório,
incluindo os órgãos do Poder Judiciário, a Administração Pública federal, estadual e municipal; conforme
a milimétrica esteira dos artigos 11, § 1º e 28, parágrafo único da Lei 9.868/99, in litrteris:

?Art. 11. Concedida a medida cautelar, o Supremo Tribunal Federal fará publicar em seção especial do
Diário Oficial da União e do Diário da Justiça da União a parte dispositiva da decisão, no prazo de dez
dias, devendo solicitar as informações à autoridade da qual tiver emanado o ato, observando-se, no que
couber, o procedimento estabelecido na Seção I deste Capítulo.

§ 1º. A medida cautelar, dotada de eficácia contra todos, será concedida com efeito ex nunc , salvo se o
Tribunal entender que deva conceder-lhe eficácia retroativa.? (grifo nosso).

?Art. 28. Dentro do prazo de dez dias após o trânsito em julgado da decisão, o Supremo Tribunal Federal
fará publicar em seção especial do Diário da Justiça e do Diário Oficial da União a parte dispositiva do
acórdão.

Parágrafo único. A declaração de constitucionalidade ou de inconstitucionalidade, inclusive a
interpretação conforme a Constituição e a declaração parcial de inconstitucionalidade sem redução de
texto, têm eficácia contra todos e efeito vinculante em relação aos órgãos do Poder Judiciário e à
Administração Pública federal, estadual e municipal.? (grifo nosso).

3.10. Porém, o que se observou neste PAI foi justamente o DESAFIAR de um agente estadual à
AUTORIDADE DECISÓRIA DO SUPREMO ao negar acesso às informações públicas por via transversa,
segundo o que tudo foi aqui provado.

3.11. Permissa vênia, mas isso é inadmissível; sob qualquer ângulo, hipótese ou circunstância.

4. DOS PEDIDOS RECURSAIS.

4.1. Isso posto, REQUER:

4.1.1. o recebimento deste recurso;

4.1.2. uma vez recebido, o seu conhecimento;

4.1.3. ultrapassadas as formalidades de estilo, se o recorrido não se retaratar, pugna pelo imediato
PROVIMENTO RECURSAL para, anulando ou reformando na íntegra a decisão recorrida, que seja
concedido ao recorrente o acesso integral, pleno e transparente às informações requestadas e, também,
pelo meio constante da exordial, o seu email, QUERENDO OU NÃO, o agente público "contatado" (SIC).

Recife, 18 de novembro de 2021.

Pede Provimento.

Telmo Bernardes”.

 

2021109450:
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(...)

“?Formulo PAI no sentido de:

a) obter certidão ou declaração da PMPE informando o nome e endereço de todos os setores nos quais o
agente público estadual, ora reformado, CHUSA FERREIRA DA SILVA JUNIOR (matrícula 60018635)
trabalhou (com declinação expressa dos períodos), e as funções que ocupou (com declinação expressa
dos períodos), desde que promovido à assim nominada de "patente" do cargo assim nominado de
"coronel" até a data de sua reforma/inatividade." (grifo nosso)

1.3. O indeferimento de acesso às informações estatais se operou assim, literalmente:

?Recife, 20 de outubro de 2021. Prezado Senhor. Esta Ouvidoria da Secretaria de Defesa Social - SDS,
transcreve abaixo a resposta ao vosso Pedido de Acesso à Informação registrado sob o nº 202192104,
encaminhado pela Autoridade Administrativa da LAI junto à Polícia Militar de Pernambuco-PMPE, Ten Cel
QOPM CARLOS HENRIQUE COSTA FERRAZ: ?Cumprimentando inicialmente Vossa Senhoria e em
observância ao contido na Lei Estadual nº 14.804/2012, envio a resposta ao pedido de acesso à
informação registrado sob o protocolo nº 202192104. Ressalto que em virtude da Lei nº 13.709, de 14 de
agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), esta Corporação fica impedida de compartilhar
dados pessoais sem o expresso consentimento do titular dos dados, conforme preconiza o § 5º, do Art.
7º da referida lei, a saber: Art. 7º (?) (...) § 5º O controlador que obteve o consentimento referido no
inciso I do caput deste artigo que necessitar comunicar ou compartilhar dados pessoais com outros
controladores deverá obter consentimento específico do titular para esse fim, ressalvadas as hipóteses
de dispensa do consentimento previstas nesta Lei.? Informamos que se o acesso à informação tiver sido
negado ou as razões da negativa não tiverem sido informadas, o senhor poderá interpor recurso contra a
decisão à Autoridade Hierarquicamente Superior da LAI junto à PMPE: Coronel QOPM Tibério Cesar dos
Santos, no prazo de 10 dias a contar da data do encaminhamento da resposta. Link abaixo:
http://200.238.112.13:8080/ModuloCidadao/login_cidadao.xhtml;jsessionid=1B96116A3

6F733AC2C2B9ABEE24B414E Por oportuno, agradecemos sua participação na melhoria da qualidade dos
serviços prestados pelo Governo de Pernambuco, apresentando seu pedido de acesso à informação e
colocamo-nos à disposição para qualquer esclarecimento que se faça necessário. Atenciosamente, Jost
Paulo Reis e Silva Ouvidor da Secretaria de Defesa Social? (grifo nosso)

1.4. Desse indeferimento houve a interposição do 1° RI.

1.5. Desprovido pelo recorrido de agora, foram assim vazadas as razões:

"Ao Senhor

JOST PAULO REIS E SILVA

Ouvidor da Secretaria de Defesa Social

Assunto: RESPOSTA AO PROTOCOLO 2021101611

Ref: O?cio nº 1582 / 2021 - PMPE - DGP6 (SEI 17319807); Anexo PAI 202192104 (17319080); Anexo
Protocolo 2021101611 (18231182)

Senhor Ouvidor,

Cumprimentando inicialmente Vossa Senhoria e em observância ao con?do na Lei Estadual nº
14.804/2012, envio a resposta ao RECURSO À PEDIDO DE ACESSO À INFORMAÇÃO registrado sob o
PROTOCOLO nº 2021101611.

Conforme con?do no O?cio nº 1582 / 2021 (SEI 17319807) - PMPE - DGP6, o PEDIDO DE ACESSO À
INFORMAÇÃO, sob o PROTOCOLO 202192104, não foi atendido, pois em virtude da Lei nº 13.709, de 14
de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), esta Corporação fica impedida de compar?
lhar dados pessoais sem o expresso consen?mento do ?tular dos dados, conforme preconiza o § 5º, do
Art. 7º da referida lei, visto que os servidores foram contatados pela Autoridade Administra?va da LAI,
não consen?ndo com a divulgação de seus dados par?culares:

Art. 7º (?)
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(...)

§ 5º O controlador que obteve o consen?mento referido no inciso I do caput deste ar?go que necessitar
comunicar ou compar?lhar dados pessoais com outros controladores deverá obter consen?mento
específico do ?tular para esse fim, ressalvadas as hipóteses de dispensa do consen?mento previstas nesta
Lei.

Sendo assim, em face de recurso apresentado com vistas à divulgação dos dados anteriormente
solicitados e negados, o presente processo foi encaminhado a esta Autoridade Superior, que após as
devidas análises e observando o que preconiza a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, ra?fica o
posicionamento adotado pela Autoridade Administra?va, indeferindo a liberação das informações
requeridas.

Dessa maneira, registramos que nos colocamos à disposição para dirimir qualquer dúvida que possa
permear a informação prestada.

Respeitosamente,

TIBÉRIO CÉSAR DOS SANTOS - CEL QOPM

Autoridade Superior da LAI" (grifo nosso)”

(...)

 

2021109452:

(...)

“?Formulo PAI no sentido de:

a) obter certidão ou declaração da PMPE informando o nome e endereço de todos os setores nos quais o
agente público estadual CLEITON GOMES DE CARVALHO (matrícula 9507027) trabalhou (com declinação
expressa dos períodos), e as funções que ocupou (com declinação expressa dos períodos), até a sua
cessão à União, pelo TRE-PE (devendo-se, inclusive, declinar a data em que isso ocorreu) É o pedido."
(grifo nosso)

1.3. O indeferimento de acesso às informações estatais se operou assim, literalmente:

?Recife, 20 de outubro de 2021. Prezado Senhor. Esta Ouvidoria da Secretaria de Defesa Social - SDS,
transcreve abaixo a resposta ao vosso Pedido de Acesso à Informação registrado sob o nº 202192107,
encaminhado pela Autoridade Administrativa da LAI junto à Polícia Militar de Pernambuco-PMPE, Ten Cel
QOPM CARLOS HENRIQUE COSTA FERRAZ: ?Cumprimentando inicialmente Vossa Senhoria e em
observância ao contido na Lei Estadual nº 14.804/2012, envio a resposta ao pedido de acesso à
informação registrado sob o protocolo nº 202192107. Ressalto que em virtude da Lei nº 13.709, de 14 de
agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), esta Corporação fica impedida de compartilhar
dados pessoais sem o expresso consentimento do titular dos dados, conforme preconiza o § 5º, do Art.
7º da referida lei, a saber: Art. 7º (?) (...) § 5º O controlador que obteve o consentimento referido no
inciso I do caput deste artigo que necessitar comunicar ou compartilhar dados pessoais com outros
controladores deverá obter consentimento específico do titular para esse fim, ressalvadas as hipóteses
de dispensa do consentimento previstas nesta Lei.? Informamos que se o acesso à informação tiver sido
negado ou as razões da negativa não tiverem sido informadas, o senhor poderá interpor recurso contra a
decisão à Autoridade Hierarquicamente Superior da LAI junto à PMPE: Coronel QOPM Tibério cesar dos
Santos, no prazo de 10 dias a contar da data do encaminhamento da resposta. Link abaixo:
http://200.238.112.13:8080/ModuloCidadao/login_cidadao.xhtml;jsessionid=1B96116A3

6F733AC2C2B9ABEE24B414E Por oportuno, agradecemos sua participação na melhoria da qualidade dos
serviços prestados pelo Governo de Pernambuco, apresentando seu pedido de acesso à informação e
colocamo-nos à disposição para qualquer esclarecimento que se faça necessário. Atenciosamente, Jost
Paulo Reis e Silva Ouvidor da Secretaria de Defesa Social? (grifo nosso)

1.4. Desse indeferimento houve a interposição do 1° RI.

1.5. Desprovido pelo recorrido de agora, foram assim vazadas as razões:
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"O?cio nº 1872 (Doc. SEI 18742391) ? PMPE - DGP6

Recife-PE, 12 de novembro de 2021.

Ao Senhor

JOST PAULO REIS E SILVA

Ouvidor da Secretaria de Defesa Social

Assunto: RESPOSTA AO PROTOCOLO 2021101613

Ref: O?cio nº 1583 / 2021 - PMPE - DGP6 (SEI 17320085); Anexo PAI 202192107 (17318923); Anexo
Protocolo 2021101613 (18225530)

Senhor Ouvidor,

Cumprimentando inicialmente Vossa Senhoria e em observância ao con?do na Lei Estadual nº
14.804/2012, envio a resposta ao RECURSO À PEDIDO DE ACESSO À INFORMAÇÃO registrado sob o
PROTOCOLO nº 2021101613.

Conforme con?do no O?cio nº 1583 / 2021 - PMPE - DGP6 (SEI 17320085), o PEDIDO DE ACESSO À
INFORMAÇÃO, sob o PROTOCOLO 202192107, não foi atendido, pois em virtude da Lei nº 13.709, de 14
de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), esta Corporação fica impedida de compar?
lhar dados pessoais sem o expresso consen?mento do ?tular dos dados, conforme preconiza o § 5º, do
Art. 7º da referida lei, visto que os servidores foram contatados pela Autoridade Administra?va da LAI,
não consen?ndo com a divulgação de seus dados par?culares:

Art. 7º (?)

(...)

§ 5º O controlador que obteve o consen?mento referido no inciso I do caput deste ar?go que necessitar
comunicar ou compar?lhar dados pessoais com outros controladores deverá obter consen?mento
específico do ?tular para esse fim, ressalvadas as hipóteses de dispensa do consen?mento previstas nesta
Lei.

Sendo assim, em face de recurso apresentado com vistas à divulgação dos dados anteriormente
solicitados e negados, o presente processo foi encaminhado a esta Autoridade Superior, que após as
devidas análises e observando o que preconiza a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, ra?fica o
posicionamento adotado pela Autoridade Administra?va, indeferindo a liberação das informações
requeridas.

Dessa maneira, registramos que nos colocamos à disposição para dirimir qualquer dúvida que possa
permear a informação prestada.

Respeitosamente,

TIBÉRIO CÉSAR DOS SANTOS - CEL QOPM

Autoridade Superior da LAI" (grifo nosso)”

(...)

RESPOSTA DA AUTORIDADE HIERARQUICAMENTE SUPERIOR aos recursos de 2ª instância:

Não houve resposta.

 

ANÁLISE DE ADMISSIBILIDADE:

O recorrente tem legitimidade para recorrer e interpôs, tempestivamente, perante o
Comitê de Acesso à Informação – CAI -, o competente recurso, conforme prevê o art. 21 do Decreto nº
38.787/2012.

Assim, considerando o atendimento dos critérios de admissibilidade, o Comitê decide pelo
conhecimento do recurso.
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ANÁLISE DE MÉRITO:

O recorrente, por meio dos 3 (três) recursos ora interpostos – nº 2021109446, nº
2021109450 e nº 2021109452 -, pretende obter acesso às seguintes informações relativas aos agentes
públicos estaduais RICARDO PEREIRA BASTOS (matrícula 69403043), CHUSA FERREIRA DA SILVA JUNIOR
(matrícula 60018635) e CLEITON GOMES DE CARVALHO (matrícula 9507027), informações essas
solicitadas, respectivamente, nos PAIs nº 202192105, nº 202192104 e nº 202192107, todos destinados à
Polícia Militar de Pernambuco – PMPE: nome e endereço de todos os setores nos quais cada agente
público mencionado trabalhou até o momento especificado no respectivo PAI, bem como as funções que
ocupou, indicando, tanto para os setores quanto para as funções, os períodos correspondentes.

Em resposta aos 3 (três) PAIs, a PMPE negou o acesso aos dados solicitados, alegando, com

base no § 5º do art. 7º
1
 da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados

Pessoais -, encontrar impedimento no fato de não dispor do consentimento dos agentes públicos
(titulares) para compartilhar seus dados pessoais.

Considerando não ter solicitado dados pessoais e, sim, informações públicas, o requerente
interpôs, para cada PAI, o respectivo 1º Recurso, trazendo em seu apoio, entre outros argumentos,
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal conforme a qual a remuneração bruta de servidores, cargos
e funções por eles titularizados, e órgãos de sua formal lotação, tudo é constitutivo de informação de
interesse coletivo ou geral.

A Autoridade Hierarquicamente Superior da PMPE, por seu turno, na resposta aos 3 (três)
recursos, manteve a negativa, sob o mesmo fundamento alegado quando da resposta aos PAIs,
acrescentando que “os servidores foram contatados pela Autoridade Administrativa da LAI, não
consentindo com a divulgação de seus dados particulares”.

Contra tais decisões, houve a interposição dos recursos ora examinados, nos quais o
recorrente repete a argumentação exposta nos 1ºs Recursos de que os dados por ele solicitados não
configuram dados particulares.

Todavia, a Autoridade Hierarquicamente Superior não ofereceu qualquer resposta.

Diante disso, há que considerar que dados de agentes públicos tais como os requeridos
nos PAIs – setores em que os agentes trabalharam e funções ocupadas – são dados referentes ao
exercício funcional, lotação de agentes públicos e designação/nomeação para funções. São, portanto,
dados que integram os mais diversos atos administrativos por meio dos quais os gestores públicos dão
provimento aos cargos, funções, postos etc que integram a Administração Pública.

Nesse sentido, há que lembrar, também, que os atos administrativos, por força do art. 97,
I, da Constituição do Estado de Pernambuco, têm sua vigência e eficácia condicionadas à sua publicação:

Art. 97.  A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência,

_____________
1 “O controlador que obteve o consentimento referido no inciso I do caput deste artigo que necessitar comunicar ou compartilhar dados pessoais com outros
controladores deverá obter consentimento específico do titular para esse fim, ressalvadas as hipóteses de dispensa do consentimento previstas nesta Lei”.
 

além dos relacionados nos arts. 37 e 38 da Constituição da República Federativa do Brasil e dos
seguintes:

 

I  -  publicidade dos atos legislativos e administrativos, para que tenham vigência, eficácia e
produzam seus efeitos jurídicos regulares, mediante publicação:

 

a)  no órgão oficial do Estado, quando de autoria da administração pública direta, indireta ou
fundacional do Estado, podendo ser resumida nos casos de atos não-normativos;
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Assim, verifica-se que os dados solicitados nos PAIs são dados públicos – ainda que sejam
igualmente pessoais - uma vez que a Administração Pública tem o dever de divulgar os atos nos quais os
mesmos estão contidos. Frente a esse dever de divulgação, não se pode opor a necessidade de
consentimento do agente público/titular do dado, como fez a PMPE, erroneamente invocando o § 5º do
art. 7º da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD.

Ao contrário do entendimento expresso pela PMPE, a LGPD autoriza a Administração
Pública, em hipótese que não requer o consentimento do titular, a tratar e compartilhar dados pessoais
necessários à execução de políticas públicas previstas em lei, como se depreende do inciso III de seu art.
7º:

Art. 7º O tratamento de dados pessoais somente poderá ser realizado nas seguintes hipóteses:

................................................................................................................

III - pela administração pública, para o tratamento e uso compartilhado de dados necessários à
execução de políticas públicas previstas em leis e regulamentos ou respaldadas em contratos,
convênios ou instrumentos congêneres, observadas as disposições do Capítulo IV desta Lei;

 

Logo, os dados relativos a setores e funções ocupadas pelo agente público são públicos,
não se exigindo, para sua divulgação, consentimento do titular.

 

CONCLUSÃO:

Diante do exposto, considerando o direito ao acesso à informação previsto na Lei nº
14.804/2012, DECIDE-SE pelo  provimento do recurso, para que a PMPE disponibilize as informações
solicitadas nos PAIs nº 202192105, nº 202192104 e nº 202192107.

Dê-se ciência desta decisão ao requerente, à autoridade administrativa e à autoridade
hierarquicamente superior, devendo a informação ser disponibilizada em até 20 (vinte) dias.

 

Recife, 14 de dezembro de 2021

Adriana Rodrigues Antunes

Secretaria da Fazenda

Alexandre Cordeiro

Secretaria de Administração

Ana Valéria 

Secretaria da Casa Civil

Breno Galin​do

Secretaria de Planejamento e Gestão

Elisa Andrade

Secretaria da Controladoria-Geral do Estado

Maria do Socorro Brito

Procuradoria Geral do Estado

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRE FONTES CORDEIRO, em 14/12/2021, às
15:17, conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23
de outubro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ana Valeria Santos Do Amaral, em 14/12/2021, às 15:22,
conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de
outubro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por MARIA DO SOCORRO CARVALHO BRITO, em 14/12/2021,
às 15:26, conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de
23 de outubro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Breno Galindo Cavalcanti, em 14/12/2021, às 15:30,
conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de

http://legis.alepe.pe.gov.br/arquivoTexto.aspx?tiponorma=6&numero=45157&complemento=0&ano=2017&tipo=
http://legis.alepe.pe.gov.br/arquivoTexto.aspx?tiponorma=6&numero=45157&complemento=0&ano=2017&tipo=
http://legis.alepe.pe.gov.br/arquivoTexto.aspx?tiponorma=6&numero=45157&complemento=0&ano=2017&tipo=
http://legis.alepe.pe.gov.br/arquivoTexto.aspx?tiponorma=6&numero=45157&complemento=0&ano=2017&tipo=
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outubro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Adriana Rodrigues Antunes, em 14/12/2021, às 15:33,
conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de
outubro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Maria Elisa Marcelino de Andrade, em 14/12/2021, às
16:20, conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23
de outubro de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.pe.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 19639746
e o código CRC 6289FEF3.

SECRETARIA DA CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO​

Rua Santo Elias, 535, - Bairro Espinheiro, Recife/PE - CEP 52020-095, Telefone: 3183-0800 
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